
 
 
 
 
 
 
 
 

 

EDITAL N.º 041/2019                                                            

PROCESSO: 001/0708/002.219/2019 

MODALIDADE: ATO CONVOCATÓRIO 

TIPO: TÉCNICA E PREÇO 

 

OBJETO DA SELEÇÃO: Contratação de empresa especializada em engenharia para 

elaboração de projeto executivo da central de armazenamento de refrigeradores - 

Prédio 1023. 

DATA DA SESSÃO: 28/11/2019  

HORÁRIO DA SESSÃO: 14h00min. 

LOCAL DA SESSÃO: Sala de reuniões Coral 2 (Centro Administrativo da FUNDAÇÃO 

BUTANTAN) Avenida da Universidade, 210 – Cidade Universitária – São Paulo/SP. 

 

A FUNDAÇÃO BUTANTAN, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

instituída em 31 de maio de 1989 por escritura pública registrada no 3º cartório de 

registro civil de pessoas jurídicas de São Paulo–SP, sob o n° 133326, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 61.189.445/0001-56, Credenciada como Fundação de Apoio da 

ICTESP Instituto Butantan pela Resolução SDECTC nº 55/2018, sediada na Avenida 

Doutor Vital Brasil nº 1.500, Butantã, São Paulo–SP, CEP nº 05.503-900, TORNA 

PÚBLICO que se acha aberta licitação na modalidade ATO CONVOCATÓRIO, do tipo 

TÉCNICA E PREÇO, que será regida pelo Regulamento de Compras e Contratações da 

FUNDAÇÃO BUTANTAN e pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à 

espécie. 

 

O Edital será publicado em resumo em jornal de grande circulação, a versão completa 

contendo as especificações, desenhos e demais documentos técnicos relacionados à 

contratação poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico 

http://www.fundacaobutantan.org.br 

 

http://www.fundacaobutantan.org.br/


 
 
 
 
 
 
 
 

 

Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados via e-mail para o endereço 

eletrônico: editais@butantan.gov.br em horário comercial das 08:00hs ás 17:00hs, 

indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome 

do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar 

as informações (endereço completo, telefone, fax e e-mail) para envio de resposta. Não 

serão aceitos questionamentos com mais de uma única indicação de endereço 

eletrônico.  

 

A Fundação Butantan fará publicar, no mesmo endereço eletrônico em que está 

divulgado este edital, os avisos e comunicações pertinentes ao mesmo, cabendo ao 

interessado manter o acompanhamento diário quanto as atualizações das informações. 

 

O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL, o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA, 

o ENVELOPE Nº 3 – HABILITAÇÃO e as declarações complementares serão recebidos 

pela Unidade Contratante em sessão pública que será realizada no dia, horário e local 

acima indicados, sendo conduzida pela Comissão Julgadora da Licitação. 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 

engenharia para elaboração de projeto executivo da central de armazenamento de 

refrigeradores - Prédio 1023, conforme as especificações técnicas constantes do 

Projeto Básico, que integra este Edital como Anexo I, observadas as normas técnicas 

da ABNT.  

1.2. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por 

preço global. 

 

mailto:pregao@butantan.gov.br


 
 
 
 
 
 
 
 

 

1.3. Os serviços deverão ser entregues com todos os elementos previstos neste edital 

e serão recebidos somente após sua conclusão efetiva, vistoria e atesto do responsável 

técnico da Divisão de Engenharia e Arquitetura do Complexo Butantan e assinatura do 

Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO VII). 

1.4. Os recursos necessários para a realização do objeto deste Ato Convocatórios serão 

custeados por verba própria da Fundação Butantan. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos 

estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 

2.2. Será vedada a participação de empresas que se enquadrarem em, no mínimo, uma 

das seguintes situações: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública e/ou 

com a FUNDAÇÃO BUTANTAN; 

b) Suspensas de contratar com a FUNDAÇÃO BUTANTAN; 

c) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) Em processo judicial de falência ou em recuperação judicial, inclusive o 

extrajudicial, salvo se o licitante estiver em recuperação judicial ou extrajudicial, 

e comprovar o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; 

e) Que participem de mesmo grupo econômico ou financeiro, incluindo diretores, 

acionistas (com participação em mais de 5%) ou representantes legais comuns, 

e, ainda, aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente 

da outra empresa; 

f) Empresas ou sociedades estrangeiras que não estejam em funcionamento no 

país; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

g) Que tiverem seus contratos rescindidos por má prestação de serviços realizados 

no COMPLEXO BUTANTAN (Instituto Butantan e Fundação Butantan). 

h) Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos 

membros da Comissão Julgadora da Licitação. 

i) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

j) Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração 

do projeto básico ou executivo; ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

 

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES 

3.1 O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL, o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 

TÉCNICA e o ENVELOPE Nº 3 – HABILITAÇÃO deverão ser apresentados 

separadamente, em 3 (três) envelopes opacos, fechados e indevassáveis, rubricados no 

fecho e contendo em sua parte externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ), 

a referência à Unidade Contratante e o número deste Edital, conforme o exemplo: 

ENVELOPE Nº 1                   

PROPOSTA COMERCIAL 

ATO CONVOCATÓRIO nº 

041/2019 

FUNDAÇÃO BUTANTAN 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 

ENVELOPE Nº 2                               

PROPOSTA TÉCNICA                                          

ATO CONVOCATÓRIO nº 

041/2019 

FUNDAÇÃO BUTANTAN 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ 

ENVELOPE Nº 3                               

HABILITAÇÃO                                         

ATO CONVOCATÓRIO nº 

041/2019 

FUNDAÇÃO BUTANTAN 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ 

      

3.2. Os licitantes deverão apresentar, fora dos envelopes indicados no item 3.1, as 

seguintes declarações complementares: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em 

conformidade com o modelo constante do Anexo II.1; 

3.3. Os licitantes interessados em participar do certame poderão entregar o ENVELOPE 

Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL, o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA e o ENVELOPE 

N° 3 - HABILITAÇÃO e as declarações complementares no dia da sessão pública ou 

enviá-los por correspondência. 

3.3.1. A correspondência, com aviso de recebimento, deverá ser endereçada à 

Comissão Julgadora da Licitação, para o endereço indicado no preâmbulo deste 

Edital. O envelope externo deverá conter o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

COMERCIAL, o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA e o ENVELOPE Nº 3 – 

HABILITAÇÃO, bem como as declarações complementares, e será admitido com 

antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para a abertura da 

sessão pública. 

3.3.2. O licitante deverá indicar, no envelope externo, abaixo das informações 

do destinatário, as seguintes informações: 

URGENTE 

ATO CONVOCATÓRIO FUNDAÇÃO BUTANTAN nº 041/2019 

DATA DA SESSÃO: 28/11/2019 

HORÁRIO: 14h00min. 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

4. ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

4.1. O ENVELOPE Nº1 – PROPOSTA COMERCIAL deverá conter os seguintes 

documentos, todos assinados pelo representante legal do licitante ou por seu 

procurador, juntando-se cópia do respectivo instrumento de procuração: 

4.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do Anexo III.1, redigida em língua 

portuguesa (salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com páginas 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, 

contendo os seguintes elementos: 

4.1.1.1 Nome, endereço e CNPJ do licitante; 

4.1.1.2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 

4.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente 

nacional, em algarismos e por extenso, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. 

4.1.2. Declaração, em conformidade com o modelo do Anexo III.3, afirmando 

que a proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz 

seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 

outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

4.2. Quando a adjudicação houver sido dividida em itens ou lotes, as propostas deverão 

ser apresentadas separadamente pelo licitante dentro do mesmo ENVELOPE Nº 1 – 

PROPOSTA. 

4.3. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços 

de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e 

transporte); margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou 

de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétrica e 

telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e 

trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade 

econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e 

regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de 

proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes 

laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 

4.4. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo III.1, o prazo 

de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último dia 

previsto para o recebimento dos envelopes. 

4.4.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Julgadora da 

Licitação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar 

o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, 

preferencialmente por meio eletrônico.  

4.4.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar 

prorrogar a sua validade. 

4.5. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras 

condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

4.6. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como 

aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio 

coletivo de trabalho. 

 

5. ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA TÉCNCIA 

5.1 O ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA Os documentos que compõem a 

proposta técnica deverão ser apresentados sem emendas, rasuras, borrões, 

entrelinhas ou observações feitas à margem, devendo estar assinados e rubricados 

pelo representante legal do licitante. 

5.1.1. A Proposta Técnica deverá ser elaborada a partir da análise do 

material técnico oferecido pela FUNDAÇÃO BUTANTAN, da vistoria ao 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

local da obra e das diligências que a licitante livremente decidir realizar. 

5.1.2. Tendo em vista que a clareza e concisão da exposição são fatores 

considerados na avaliação das respostas aos quesitos formulados no 

Anexo VIII – Quesitos e Critérios para Avaliação das Propostas Técnicas, 

o conjunto das respostas aos quesitos relativos ao Conhecimento do 

Problema (A) e ao Plano de Trabalho (B), não deve ultrapassar 5 (cinco) 

páginas. 

5.1.3. As licitantes poderão acrescentar à Proposta Técnica esquemas, 

desenhos ou outros elementos destinados a ilustrar ou demonstrar as 

respostas dadas aos quesitos pertinentes ao conhecimento do 

Problema e ao Plano de Trabalho. 

5.1.4. As informações contidas em páginas adicionais, que 

ultrapassarem o limite definido no item 5.1.2, não serão objeto de 

qualquer análise ou consideração para fins de atribuição de Nota da 

Proposta Técnica 

5.2. A Proposta Técnica deverá conter os seguintes elementos: 

5.2.1. Folha de Apresentação contendo: 

5.2.1.1. Identificação da proponente; 

5.2.1.2. Número de Identificação da licitação; e 

5.2.1.3. Identificação (título) do objeto licitado. 

5.2.2. As licitantes deverão responder aos quesitos abaixo demonstrando 

pleno conhecimento dos serviços que são objeto desta licitação. Os 

quesitos deverão ser respondidos tecnicamente e objetivamente, 

podendo as licitantes recorrerem aos meios que julgarem necessários 

para tanto (texto, esquemas, desenhos etc.). 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

5.3. Conhecimento do Problema: a licitante deverá demonstrar ter pleno 

conhecimento dos serviços que são objeto desta licitação, respondendo técnica 

e objetivamente aos quesitos formulados no item “A” do Anexo VIII – Quesitos 

e Critérios para Avaliação das Propostas Técnicas: 

5.4. Plano de Trabalho: a licitante deverá descrever como pretende organizar e 

desenvolver os trabalhos para elaboração do projeto licitado, respondendo 

técnica e objetivamente aos quesitos formulados no item “B” do Anexo VIII – 

Quesitos e Critérios para Avaliação das Propostas Técnicas: 

5.5. Capacidade e Experiência da Proponente: cada licitante poderá demonstrar 

a própria experiência comprovando o desenvolvimento de até 03 (três) 

projetos executivos. Em conformidade com redação do caput do item “C” do 

Anexo VIII. 

5.6. Qualificação da Equipe Técnica: a licitante deverá apresentar a composição 

da equipe técnica que ficará responsável pela elaboração do projeto e poderá 

demonstrar a experiência dos membros comprovando o desenvolvimento de 

até três projetos elaborados por cada profissional, que serão objetivamente 

pontuados com base nos critérios fixados no item “D” do Anexo VIII – Quesitos 

e Critérios para Avaliação das Propostas Técnicas: 

5.7. A Comissão de Licitação poderá diligenciar para fins de verificação e 

comprovação os documentos apresentados na Proposta Técnica. 

 

6. ENVELOPE Nº 3 – HABILITAÇÃO 

6.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI;  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

b) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

6.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à 

sede ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – 

FGTS); 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 

(CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN. 

6.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

a.2) Se o licitante não for sediado no Estado de São Paulo, as certidões deverão 

vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição 

para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de 

execução patrimonial. 

6.1.4. Qualificação técnica  

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA da região da sua sede em plena validade. 

b) certificado de visita técnica em sido realizada, conforme o modelo constante do 

Anexo VI.1. 

b.1). A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 

quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 

execução do objeto da licitação, permitindo aos interessados colher as 

informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua 

proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não 

cabendo à Unidade Contratante nenhuma responsabilidade em função de 

insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

b.2). Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado 

considerar necessário. As visitas devem ser previamente agendadas através do 

e-mail editais@butantan.gov.br e poderão ser realizadas até o dia útil 

imediatamente anterior à sessão pública, devendo ser solicitada até o terceiro 

dia anterior a sessão pública. 

b.3). Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 

acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher 

as informações necessárias à elaboração da sua proposta. 

b.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos 

que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços 

deverão ser previamente autorizados pela Unidade Contratante. 

mailto:editais@butantan.gov.br


 
 
 
 
 
 
 
 

 

b.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou 

nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar 

quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de 

informações sobre o local em que serão executados os serviços objeto da 

contratação. 

b.6) O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para 

participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da 

possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, 

optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido 

facultada, conforme o modelo constante do Anexo VI.2 do Edital. 

b.7) Cada empresa interessada poderá participar da visita com, no máximo, 02 

(dois) representantes legais, procuradores ou prepostos com poderes 

específicos ou representantes necessariamente por ela credenciados.  

6.1.5. Declarações e outras comprovações 

6.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade 

com o modelo constante do Anexo IV.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 

refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 

Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999; 

6.1.5.2. Declaração de pleno conhecimento que teve acesso aos documentos 

relacionados aos procedimentos existentes de gestão de segurança para terceiros e 

do manual de gestão ambiental para empresas contratadas conforme documentos 

disponíveis para download - IB/MN/GMA/D-0001 001 - MANUAL DE GESTÃO 

AMBIENTAL PARA EMPRESAS CONTRATADAS, conforme Anexo IV.3 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

6.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 

6.2.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista do original, será autenticada 

por membro da Comissão Julgadora da Licitação na própria sessão pública. 

6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Comissão Julgadora da Licitação aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e 

oitenta) dias imediatamente anteriores à data da sessão pública para entrega dos 

envelopes e declarações complementares. 

6.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os 

documentos exigidos no item 6.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto 

pelo estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

6.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto 

da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 

Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

7. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES 

7.1. Os envelopes nº 1, nº 2 e nº 3 contendo, respectivamente, os Documentos de 

Habilitação, a Proposta Técnica e a Proposta de Preços, deverão ser entregues no 

Local, data e horário indicados no preâmbulo, observando o disposto no item 3 deste 

Edital. 

7.2. Sessão pública de abertura dos envelopes terá início cinco minutos depois de 

encerrado o prazo para apresentação, com a abertura dos envelopes nº 1 – 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

7.2.1 Os envelopes nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL e n° 2 – PROPOSTA TÉCNICA, 

depois de rubricados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Julgadora da Licitação fechados e inviolados, até serem abertos em sessão 

pública. 

7.2.2. A abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS TÉCNICAS e, 

posteriormente, as PROPOSTAS DE PREÇOS, poderá ocorrer na mesma sessão 

pública, em seguida à conclusão do julgamento da fase anterior, se todos os 

licitantes desistirem da interposição de recurso, ou em data, horário e local 

previamente divulgados pela site da Fundação Butantan. 

7.3. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu 

representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com 

poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, 

inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição. 

7.3.1. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de 

designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, 

e outros documentos eventualmente necessários para a verificação dos poderes 

do outorgante e do mandatário. 

7.3.2. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.  

7.4. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas somente 

será admitida a manifestação dos representantes devidamente credenciados pela 

Comissão Julgadora da Licitação, na forma dos itens 7.3.1 a 7.1.2, não sendo permitidas 

atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos 

trabalhos. 

7.5. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da Licitação implica na aceitação, 

pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como 

implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a 

superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

8. ANÁLISE E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

8.1. Abertos os envelopes contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, esses serão 

verificados pela Comissão Julgadora da Licitação, rubricados por todos os presentes e 

juntados ao respectivo processo. 

8.2. Serão habilitadas as licitantes que demonstrarem o atendimento de todas as 

condições de habilitação, nos termos da Seção 6 deste Edital. 

8.3. Encerrado o julgamento da HABILITAÇÃO, inclusive com a decisão de eventuais 

recursos, os envelopes nº 2 – PROPOSTA TÉCNICA e n° 3 – PROPOSTA DE PREÇOS 

serão devolvidos fechados às licitantes inabilitadas. 

 

9. ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS – Considerações Gerais 

9.1. Esta licitação é do tipo técnica e preço e será considerada vencedora do certame 

a licitante que, atendendo a todas as condições estabelecidas neste Edital, alcançar a 

maior Nota Final (NF). 

9.2. Cada licitante receberá uma nota por sua PROPOSTA TÉCNICA (NT), apurada 

conforme ANEXO VIII – QUESITOS E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

TÉCNICAS, e uma nota por sua PROPOSTA DE PREÇOS (NP), conforme critérios de 

julgamento definidos no item 11 deste edital. 

 

10. ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

10.1. Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS TÉCNICAS, estas serão 

verificadas pela Comissão Julgadora de Licitações, rubricadas por todos os presentes 

e juntadas ao respectivo processo. 

10.2. Serão desclassificadas as licitantes com propostas que não atenderem 

integralmente às disposições deste edital. 

10.3. No julgamento das Propostas Técnicas serão avaliados o Conhecimento do 

Problema, o Plano de Trabalho, Capacitação da Licitante e Qualificação da Equipe 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Técnica, com base nos parâmetros fixados no ANEXO VIII – QUESITOS E CRITÉRIOS 

PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. 

10.4. A Nota da Proposta Técnica será a média ponderada da pontuação obtida em 

cada quesito (nQi - Nota do Quesito “i”), observados os pesos (pQi - Peso do Quesito 

“i”) fixados no ANEXO VIII – QUESITOS E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS 

PROPOSTAS TÉCNICAS. 

 

11. ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

11.1. Concluído o julgamento das Propostas Técnicas, inclusive com a decisão de 

eventuais recursos, serão abertos os envelopes nº 3, contendo as PROPOSTAS DE 

PREÇOS, que serão verificadas pela Comissão Julgadora de Licitações, rubricadas por 

todos os presentes e juntadas ao respectivo processo. 

13.1.1. Na hipótese de divergência entre valores da “planilha de serviços e 

quantidades” e o “valor global da proposta”, prevalecerá sempre o apurado 

aritmeticamente através da somatória dos produtos dos preços unitários pelas 

respectivas quantidades constantes da planilha. 

13.1.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem integralmente 

às disposições deste edital. 

13.1.3. A nota das propostas válidas será calculada pela seguinte fórmula: 

NP = MPr x 10 

         PR 

Onde: NP = Nota da Proposta de Preços 

                                              MPr = Menor Valor Exequível 

                                              PR = Preço da Proposta em Análise 

 

12. CLASSIFICAÇÃO FINAL 

12.1. As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento serão 

classificadas pela ordem decrescente da Nota Final. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

12.1.1. A nota final (NF) da licitante será a soma composta por 60% (sessenta 

por cento) da Nota da Proposta Técnica (NT) e 40% (quarenta por cento) da 

Nota da Proposta de Preços (NP): 

NF = 6NT + 4NP 
                                                         10 

12.1.2. Ao serem calculados as notas e o resultado final, os valores não inteiros serão 

considerados até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais, em todas as 

etapas de cálculo. 

12.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação obedecerá ao 

critério de sorteios em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas a 

comparecer. 

 

13. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os 

requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em 

seus anexos, oferecer o menor preço. 

13.2. A Adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

13.3. O resultado final do certame será publicado no site da Fundação Butantan 

www.fundacaobutantan.org.br. 

13.3.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos 

representantes credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o 

resultado for proclamado pela Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em 

que a intimação constará da respectiva ata. 

13.3.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação no 

site da FUNDAÇAÕ BUTANTAN www.fundacaobutantan.org.br. 

13.4. Os atos praticados pela Comissão Julgadora da Licitação nas diversas 

fases do presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
http://www.fundacaobutantan.org.br/


 
 
 
 
 
 
 
 

 

a interposição de recurso no prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação 

do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso. 

13.4.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da Unidade Contratante, 

no endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 

13.4.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem 

desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito. 

13.4.3. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os 

quais poderão apresentar contrarrazões no prazo de cinco dias úteis. 

13.4.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 

dez dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado. 

13.4.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a 

habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia 

suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos. 

13.5. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos 

os recursos interpostos, a Comissão Julgadora da Licitação encaminhará o 

procedimento licitatório à autoridade competente para homologação do resultado do 

certame e adjudicação do objeto ao licitante vencedor, publicando-se os atos no Diário 

Oficial do Estado e no site da FUNDAÇÃO BUTANTAN www.fundacaobutantan.org.br 

 

14. CONTRATAÇÃO 

14.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o termo de 

contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital.  

14.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato 

será fixado pela Unidade Contratante no ato de convocação e poderá ser 

http://www.fundacaobutantan.org.br/


 
 
 
 
 
 
 
 

 

prorrogado mediante solicitação justificada pela adjudicatária e aceita pela 

Unidade Contratante. 

14.1.2. Alternativamente, a critério da Unidade Contratante, o termo de 

contrato poderá ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante 

correspondência, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com 

confirmação de leitura. O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido 

no prazo fixado pela Unidade Contratante, a contar da data de seu 

recebimento. 

14.2. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados 

pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na 

etapa de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Contratante 

verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do 

processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. Se não for possível a atualização por meio 

eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar a sua regularidade fiscal e 

trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a contratação não se realizar. 

14.3. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 

14.3.2. a apresentação do documento de que trata o item 6.1.4, “a”, deste Edital 

com o visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o caso, quando a sede da 

adjudicatária estiver situada em região não compreendida na área de 

jurisdição da referida entidade; 

14.3.3. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do 

certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração 

do contrato por meio de declaração específica, caso exigida no item 5.1.5 deste 

Edital; 

14.4. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Unidade 

Contratante, bem como o descumprimento das condições de celebração previstas nos 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

itens 14.2 a 14.3, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais normas 

pertinentes. Neste caso, a Unidade Contratante poderá convocar outro licitante para 

celebrar o contrato, desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as 

mesmas condições da proposta vencedora. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. A empresa que ensejar o retardamento do certame ou não mantiver a proposta 

pelo prazo estabelecido, ou fizer declaração falsa, garantido o direito prévio de citação 

e ampla defesa, ficará sujeita à suspensão do direito de participar de processo de 

seleção e celebrar contrato com a Fundação Butantan, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

ou sob declaração de inidoneidade, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) 

do valor total de sua proposta. 

15.2. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, sem justificativa aceita pela 

Fundação Butantan, implicará no impedimento de participar de processo de seleção e 

celebrar contrato com a Fundação, pelo prazo de 2 (dois) anos, bem como na aplicação 

da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato a ser assinado. 

15.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação 

das outras, segundo os fatos geradores que as ensejem. 

15.4. Parte das importâncias relativas às multas poderão ser descontadas das garantias 

prestadas pelas empresas. 

15.5. Pela inexecução total ou parcial do Contrato objeto do Ato Convocatório em 

epigrafe, erros de execução, mora na execução dos serviços, a CONTRATANTE aplicará 

as seguintes sanções progressivas: 

a) Advertência; 

b) Multa; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

c) Suspensão temporária de participação nas contratações e impedimento de 

celebrar contrato com a Fundação Butantan, por prazo não inferior a 02 (dois) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Fundação Butantan. 

15.6. Não obstante o direito das partes ao ressarcimento por prejuízos causados e sem 

prejuízo das demais penalidades previstas no contrato, ficam estipuladas as seguintes 

penalidades: 

a) Pela inexecução total do contrato, a CONTRATADA pagará à 

CONTRATANTE multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato; 

b) Pela inexecução parcial do contrato, a CONTRATADA pagará à 

CONTRATANTE multa equivalente a 15% (quinze por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida; 

c) O atraso na execução dos serviços, por culpa da CONTRATADA, excluídos 

os casos fortuitos e de força maior, acarretará a aplicação de multa diária 

de 0,5% (meio por cento), sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez 

por cento), que poderá ser descontada do valor a ser pago; 

d) Pelo descumprimento de qualquer outro dispositivo contratual não 

relacionado diretamente à execução do objeto contratado, excluídos os 

casos fortuitos e de força maior, a CONTRATADA pagará à 

CONTRATANTE multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato; 

e) A não correção de qualquer falta e o retardamento da prestação de 

informações à CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA, a partir do 

prazo fixado, à multa de 0,03% (três centésimos por cento), calculada por 

dia de atraso sobre o valor do contrato até o limite de 20 (vinte) dias; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

15.7. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a CONTRATANTE terá o direito de 

recusar a continuidade da execução contratual, de acordo com sua conveniência e 

oportunidade, comunicando à CONTRATADA a perda de interesse no recebimento da 

fatura/recibo para pagamento do serviço, se for o caso, ou a perda do interesse em 

manter o contrato, sem prejuízo da aplicação de todas as penalidades cabíveis; 

15.8. A inadimplência da CONTRATADA, independentemente do transcurso do prazo 

estipulado na cláusula anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da 

CONTRATANTE e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá 

implicar a imediata rescisão unilateral do contrato, com a aplicação das penalidades 

cabíveis; 

15.9 A rescisão ocorrida exclusivamente por culpa da CONTRATADA implicará na 

inexecução total do objeto do contrato, aplicando-se a penalidade prevista no item 

15.6, item “a”; 

15.10 Quando aplicadas as multas previstas, poderão elas ser compensadas pelo 

Departamento Financeiro da CONTRATANTE, por ocasião do pagamento dos valores 

devidos à CONTRATADA, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil); 

15.11. Na impossibilidade de compensação, nos termos da cláusula anterior ou, 

inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela CONTRATANTE, ou, ainda, sendo 

este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a CONTRATADA será 

notificada a devolver a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento, pela 

CONTRATADA, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da 

penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis; 

15.12. Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida defesa prévia à 

CONTRATADA que deverá ser apresentada no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento da notificação encaminhada pela CONTRATANTE; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

15.13. As penalidades previstas neste contrato são autônomas e a aplicação de uma 

não exclui a de outra, podendo ser aplicadas cumulativa e simultaneamente. 

 

16. MEDIÇÕES, PAGAMENTOS, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

16.1. Autorizada a contratação pela autoridade competente e assinada a minuta do 

contrato pelas partes, será expedida a Ordem de Compras-Início de execução, emitida 

pelo setor de compras e licitações e a empresa contratada deverá de imediato, 

fornecer, implantar e iniciar a prestação dos serviços de acordo com os critérios 

estabelecidos nesse Ato Convocatórios e seus anexos, conforme Anexo IX. 

16.2. As condições de recebimento do objeto, bem como as normas aplicáveis às 

medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicável, estão previstas 

no termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

 

17. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

17.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a 

petição no endereço indicado no preâmbulo em até cinco dias úteis antes da data 

fixada para a sessão pública de entrega dos envelopes e das declarações 

complementares. As impugnações não suspendem os prazos previstos no Edital. 

17.2. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da Licitação em até 

três dias úteis, contados do protocolo.  

17.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para 

realização da sessão pública, se for o caso. 

17.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e ficarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

17.3. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Projeto Básico e na 

minuta de termo de contrato.  

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

18.2. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora da Licitação. 

18.3 A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante 

publicação no Diário Oficial do Estado. 

18.4. Será competente o foro da Comarca da capital do Estado de São Paulo para 

dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa. 

18.5. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não 

útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

18.6. A Fundação Butantan se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo 

critério, por despacho motivado, adiar, revogar ou mesmo anular a presente SELEÇÃO 

DE FORNECEDORES, sem que isso represente motivo para que as empresas pleiteiem 

qualquer tipo de indenização 

18.7. Este Edital é regido, primeiramente, pelo Regulamento de Compras e 

Contratações da Fundação Butantan, subsidiariamente, pelos princípios e diretrizes 

constantes na Lei. 8.666/93 e, por fim, pela legislação esparsa correlata. 

18.8. Integram o presente Edital:  

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Anexo I – Memorial descritivo 

Anexo II – Declarações complementares  

Anexo II.1 – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação; 

Anexo III – Modelos para o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

Anexo III.1 – Modelo de proposta de preço; 

Anexo III.2 – Declaração de elaboração independente de proposta. 

Anexo IV – Modelos para o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

Anexo IV.1 – Declaração a que se refere o item 5.1.5.1 do Edital; 

Anexo IV.3 – Declaração de pleno conhecimento, acesso aos 

documentos e atendimento dos procedimentos de gestão de 

segurança para terceiros e manual de gestão ambiental para 

empresas contratada. 

Anexo V - Minuta do contrato 

Anexo VI.1 – Atestado de visita técnica 

Anexo VI. 2 - Declaração de opção por não realizar a visita técnica 

Anexo VII – Termo de Recebimento Definitivo (TRD) 

Anexo VIII – Quesitos e critérios para avaliação das propostas técnicas 

Anexo IX - Ordem de Compras-Início de execução do Objeto 

ANEXO X – Termo de Ciência e Notificação 

ANEXO XI – Declaração de documentos à disposição do TCE - SP 

 

São Paulo, 14 de outubro de 2019 

Ronaldo Almeida da Silva 

Subscritor do Edital 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO I 

PROJETO BASICO 

(Todas os projetos e memoriais abaixo relacionadas serão disponibilizadas anexo a esta edital) 
 
 
 

DI-01023-EP-AR-MD-0001_00 Memorial descritivo 

DI-CAR-EP-AR-DE-1000_02 Layout 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

(Apresentadas fora dos envelopes) 

 

ANEXO II.1 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Nome completo: 

__________________________________________________________________________ 

RG nº: __________________________________             CPF nº: 

__________________________________DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Ato 

Convocatório nº 041/2019, Processo n° 001/0708/002.219/2019, cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, 

nos termos do inciso I do artigo 40 da Lei Estadual nº 6.544/1989, na redação 

que lhe foi dada pela Lei nº 13.121, de 7 de julho de 2008 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

  



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III 

MODELOS PARA O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

 

ANEXO III.1 

MODELO DE PROPOSTA 

 
 

ATO CONVOCATÓRIO N º 041/2019 

 

PROCESSO N º 001/0708/002.219/2019 

 

 

À Comissão Julgadora da Licitação, 

 

O licitante _______________________ (firma/denominação, endereço da sede/filial, 

CNPJ), por intermédio do representante legal que está subscreve, após ter 

analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos e ter tomado 

conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do 

objeto, PROPÕE executar o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo 

valor total de R$ __________________ (valor por extenso), já computado o BDI. 

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.  

 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

_____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Ato convocatório nº 041/2019, 

Processo n° 001/0708/002.219/2019, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 

fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 

na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 

fato, no presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório 

antes da adjudicação do objeto; 



 
 
 
 
 
 
 

 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta 

ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas;  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 

forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 

12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 

dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  



 
 
 
 
 
 
 

 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos  

Respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 

ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 

agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional. 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV 

MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O ENVELOPE Nº 2 – “HABILITAÇÃO” 

 

ANEXO IV.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.5.1. DO EDITAL 

 

 

Nome completo: 

__________________________________________________________________________ 

RG nº: __________________________________ CPF nº: _______________________ 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Ato Convocatório nº 041/2019, 

Processo n° 001/0708/002.219/2019:  

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 

forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218/1999; e  

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual. 

 

 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV.3 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACESSO AOS DOCUMENTOS E 

ATENDIMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DE SEGURANÇA PARA 

TERCEIROS E MANUAL DE GESTÃO AMBIENTAL PARA EMPRESAS 

CONTRATADAS  

 

(Os procedimentos de Gestão de Segurança para terceiros e manual de gestão Ambiental 

estão disponíveis anexo a este edital, onde a declaração abaixo deverá ser apresenta 

conforme instruções) 

Sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para o edital do Ato 

Convocatório n.º 041/2019, a empresa........................................................, inscrita no 

CNPJ/MF sob n.º .................................., pelo seu representante legal, infra 

identificado, declara, sob as penalidades cabíveis que possui pleno conhecimento 

e declara atendimento sem ressalvas aos procedimento Gestão de segurança 

para terceiros: DESEG/-PG-003-R00 Gestão de Segurança para Terceiros e 

PROCEDIMENTO IB/MN/GMA/D-0001_001 MANUAL DE GESTÃO AMBIENTAL 

PARA EMPRESAS CONTRATADAS, ambos documentos são parte integrante deste 

edital. 

Se comprometendo a fornecer toda documentação exigida pela área de 

segurança do trabalho e meio ambiente do Complexo Butantan, providenciar e 

garantir o uso de equipamentos de produção individual (EPI) e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) necessários e adequados ao desenvolvimento de cada 

etapa dos serviços, bem como demais dispositivos de segurança, conforme 

Normas Regulamentadoras da Portaria 3214 do MET. 

 

_____________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo nº 001/0708/002.219/2019 

Edital nº 041/2019 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

SERVIÇOS Nº ...../2019, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO BUTANTAN E 

A EMPRESA ....... 

 

FUNDAÇÃO BUTANTAN, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

instituída em 31 de maio de 1989 por escritura pública registrada no 3º cartório 

de registro civil de pessoas jurídicas de São Paulo–SP, sob o n° 133326, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.189.445/0001-56, Credenciada como 

Fundação de Apoio da ICTESP Instituto Butantan pela Resolução SDECTC nº 

55/2018, sediada na Avenida Doutor Vital Brasil nº 1.500, Butantã, São Paulo–

SP, CEP nº 05.503-900, representada, neste ato, nos termos do seu Estatuto 

Social, por seu(s) representante(s) legal(is), com endereço especial no local 

acima indicado, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa ....................., sociedade empresária limitada, com sede na Rua 

.........., n° ......., – ........., Cep: ........., inscrita no CNPJ/MF sob nº ............., 

composta pelo(s) sócio(s): ................, brasileiro, profissão, inscrito no CPF/MF 

sob nº ............... e   RG nº ............., residente e   domiciliado   na Rua ..........., 

n° ........., Cep: .........., neste ato, representada, nos termos de seu Contrato 

Social, por seu(s) representante(s) legais doravante doravante denominada 

CONTRATADA, firmam o presente contrato, em conformidade com as 

cláusulas e condições adiante aduzidas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa 

especializada em engenharia para elaboração de projeto executivo da central de 

armazenamento de refrigeradores - Prédio 1023, conforme detalhamento, e 

especificações técnicas constantes dos projetos e memorial descritivo 

constantes do edital nº 041/2019, que fazem parte integrante do presente 

contrato, bem como na proposta da CONTRATADA e demais documentos 

constantes do processo administrativo em epígrafe. 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com 

eficácia e qualidade requeridas, de forma a atender os elementos previstos no 

edital e seus anexos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato de prestação de serviços é o de 

empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá obedecer ao cronograma físico - que é parte 

integrante do presente instrumento - a ser estabelecido entre as partes, 

correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e 

necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

O objeto do presente contrato deverá ser realizado no prazo de até 120 (cento e 

vinte) dias corridos, contados a partir da data da Ordem de Início expedida pela 

CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas 

no §1º do artigo 57, da Lei nº 8.666/1993, mediante termo de aditamento, 

atendido o estabelecido no §2º do referido dispositivo legal. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES 
DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA, além das obrigações constantes no memorial descritivo e 

na proposta comercial, além daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 

materiais e humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das 

atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da 



 
 
 
 
 
 
 

 

equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e 

federais que interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer 

anormalidade que verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e 

atender prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados 

diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 

CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do 

artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com 

fotografia recente; X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja 

permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo 

CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza 

praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que 

no recinto da sede do CONTRATANTE; 

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de 

pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, 

quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus 

empregados, que prestam ou tenham prestado serviços objeto do presente 

contrato; 

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade do 

CONTRATANTE; 

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 

disserem respeito à segurança, meio ambiente, à guarda, à manutenção e à 

integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos 

serviços; 

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do 



 
 
 
 
 
 
 

 

CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, 

quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer 

natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, 

civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 

utilização; 

XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de 

qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade 

adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos 

elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na 

rede elétrica; 

XIX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos 

serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas 

verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

XX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os 

equipamentos de proteção individual adequados à atividade, o necessário 

treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 

que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e 

eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 

60.106/2014, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios 

de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas 

elencadas na legislação acima. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e 

Segundo desta Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão 

unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE 



 
 
 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES 
DO CONTRATANTE 
 

Ao CONTRATANTE cabe: 
 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a 

CONTRATADA; 

 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à 

execução do objeto do contrato; 

 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido na cláusula 

sétima deste contrato; 

 

IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas 

físicas envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas internas 

de segurança e meio ambiente do trabalho; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por 

intermédio do gestor do contrato – (nome e departamento do gestor), a ser 

designado pela CONTRATANTE através de portaria, de modo a assegurar o 

efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da 

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de 

utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, 

inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 

CONTRATANTE. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO 
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a 

irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento 

das obrigações previstas neste contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS 

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo 

preço total de R$ .......... (................) que serão pagos em parcelas mensais 

conforme cronograma físico estabelecido entre a CONTRATADA e o gestor do 

contrato, nos termos das cláusulas oitava e nona adiante indicadas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 

diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, 

remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, ou durante a 

execução do contrato venha a aderir ao programa do SIMPLES e, por causa 

superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de 

beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 

vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá 

deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco 

requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a 

sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 

diferenciado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O preço permanecerá fixo e irreajustável, salvo mediante motivo justificado, 

através de negociação entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas quinzenais, será 

recebido mediante a recepção pelo gestor do contrato do relatório de execução 

dos serviços/entrega dos equipamentos, acompanhado da nota fiscal/fatura 

representativa da prestação dos serviços/equipamentos. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá 

refazê-los no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as 

condições estabelecidas para a prestação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de 

não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da 

importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente na data de conclusão das 

correções efetuadas – se houver - com base no disposto no Parágrafo Primeiro 

desta Cláusula, uma vez verificado a execução satisfatória dos serviços, 

mediante Termo de Recebimento Definitivo, firmado pelo gestor do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 
 

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias contados da liberação 

da medição e mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura nos 

termos da cláusula oitava deste instrumento. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária 

indicada pela CONTRATADA, de acordo com as seguintes condições: 

I - em 15 (quinze) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou 

de sua reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos 

nesta Cláusula. 

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota 

fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor 

devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação 

ao atraso verificado. 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota 

fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 

anteriores. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, se 

houver, deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições 

da Lei Complementar Federal nº 116/2003 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa 

MPS/RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE, se for o 

caso, deverá efetuar a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 

fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, obrigando-se a 

recolher a importância retida, em nome da CONTRATADA, nos termos 

estabelecidos na legislação acima. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 
Sobre o valor do contrato haverá retenção técnica de 10% (dez por cento), que 

será devolvido à CONTRATADA ao final do contrato, mediante expedição da 

TRD pelo gestor do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
 

É vedada a subcontratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO 
OBJETO CONTRATADO 
 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

CONTRATADA, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, nos termos do art. 65 da Lei 

8.666/93. 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de 

prévio termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da 

Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
No caso de aditamento contratual, os valores de seguro deverão ser renovados 

para atender a cobertura do prazo e valores aditados, nos termos do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 

Constituem, dentre outros, motivos para a rescisão deste contrato, com as 

implicações contratuais e também aquelas previstas no edital, independente 

de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: 

a) A lentidão ou atraso injustificado na execução que possa dar margem ao 

descumprimento das obrigações assumidas; 

b) A paralisação dos serviços sem justa causa ou sem autorização da 

CONTRATANTE. 

c) O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato; 

d) O cumprimento irregular ou o não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos. 

e) A subcontratação parcial ou total do objeto deste contrato sem autorização 

expressa da CONTRATANTE. 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

Na impossibilidade de entrega do objeto contratado, excluídos os casos 

fortuitos de força maior, fica a critério exclusivo da CONTRATANTE, rescindir 

o referido contrato, sem prejuízo para a mesma, com possíveis sanções à 

CONTRATADA conforme previsto na Cláusula Décima terceira, inclusive de 

indenização pelo não fornecimento de que trata este contrato, observados os 

limites aqui estabelecidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 

Não obstante o direito das partes ao ressarcimento por prejuízos causados e 

sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, ficam estipuladas as 

seguintes penalidades: 



 
 
 
 
 
 
 

 

a) Pela inexecução total do contrato, a CONTRATADA pagará à 

CONTRATANTE multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato; 

b) Pela inexecução parcial do contrato, a CONTRATADA pagará à 

CONTRATANTE 

multa equivalente a 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

c) O atraso na execução dos serviços, por culpa da CONTRATADA, excluídos 

os casos fortuitos e de força maior, acarretará a aplicação de multa diária de 

0,5% (meio por cento), sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por 

cento), que poderá ser descontada do valor a ser pago; 

d) Pelo descumprimento de qualquer outro dispositivo contratual não 

relacionado diretamente à execução do objeto contratado, excluídos os casos 

fortuitos e de força maior, a CONTRATADA pagará à CONTRATANTE multa 

equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

e) A não correção de qualquer falta e o retardamento da prestação de 

informações     à CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA, a partir do 

prazo fixado, à multa de 0,03% (três centésimos por cento), calculada por dia 

de atraso sobre o valor do contrato até o limite de 20 (vinte) dias; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a CONTRATANTE terá o direito de 

recusar a continuidade da execução contratual, de acordo com sua 

conveniência e oportunidade, comunicando à CONTRATADA a perda de 

interesse no recebimento da fatura/recibo para pagamento do serviço, se for o 

caso, ou a perda do interesse em manter o contrato, sem prejuízo da aplicação 

de todas as penalidades cabíveis; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A inadimplência da CONTRATADA, independentemente do transcurso do 

prazo estipulado na cláusula anterior, em quaisquer dos casos, observado o 

interesse da CONTRATANTE e a conclusão dos procedimentos 

administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral do 

contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A rescisão ocorrida exclusivamente por culpa da CONTRATADA implicará na 

inexecução total do objeto do contrato, aplicando-se a penalidade prevista no 

item 12.5. 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARÁGRAFO QUARTO 
Quando aplicadas as multas previstas, poderão elas ser compensadas pelo 

Departamento Financeiro da CONTRATANTE, por ocasião do pagamento dos 

valores devidos à CONTRATADA, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

 

PARÁGRAFO QUINTO 
Na impossibilidade de compensação, nos termos da cláusula anterior ou, 

inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela CONTRATANTE, ou, 

ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a 

CONTRATADA será notificada a devolver a importância remanescente das 

multas aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data 

do recebimento, pela CONTRATADA, do comunicado formal da decisão 

definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 

cabíveis; 

 
PARÁGRAFO SEXTO 
Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida defesa prévia à 

CONTRATADA que deverá ser apresentada no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis, contados do recebimento da notificação encaminhada pela 

CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
As penalidades previstas neste contrato são autônomas e a aplicação de uma 

não exclui a de outra, podendo ser aplicadas cumulativa e simultaneamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá apresentar, no ato da contratação, garantia de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, sendo admitida a prorrogação da sua 

apresentação por 07 (sete) dias, devendo ser renovada no caso de 

prorrogação contratual, de forma a dar cobertura a todo o período contratado. 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garantia: 

a) Seguro garantia; 

b) Fiança bancária. 



 
 
 
 
 
 
 

 

PARAGRAFO SEGUNDO 
Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro garantia, das condições 

especiais da respectiva apólice deverá constar disposição expressa 

estipulando a responsabilidade da seguradora pelo pagamento dos valores 

relativos a multas de quais quer espécies, aplicadas á tomadora do seguro. 

 

PARAGRAFO TERCEIRO 
A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o término final da 

vigência do contrato, e no caso de aditamento contratual a garantia deverá ser 

ajustada ao termo aditivo. 

 

PARAGRAFO QUARTO 
A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada para a celebração 

do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando a CONTRATADA à penalidade de multa de 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato. 

 

CÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA GARANTIA DAS OBRAS, SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
 

A garantia será de 05 (cinco) anos, para contratação das obras e serviços 

contratados a contar da conclusão dos serviços, contra quaisquer defeitos e/ou 

mau funcionamento oriundos dos serviços prestados, bem como dos materiais 

fornecidos, nos termos do art.618 do Código Civil. 

 

PARAGRAFO ÚNICO 
Para os equipamentos e aparelhos instalados pela CONTRATADA constantes 

do escopo contratual (se houver) a garantia deverá ser equivalente ao prazo 

dado pelo fornecedor do equipamento, sendo no mínimo de 12 (doze) meses 

contados da sua instalação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Fica ajustado, ainda, que: 

 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se 



 
 
 
 
 
 
 

 

nele estivessem transcritos: 

a. os projetos, cronograma físico/financeiro e memorial descritivo 

mencionados no objeto do presente contrato. 

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA, devidamente 

equalizada tecnicamente; 

 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas 

indicadas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições 

regulamentares pertinentes, em especial ao edital licitatório. 

 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, 

não resolvidas na esfera administrativa nos termos do edital, será competente 

o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme 

pelas partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de 

Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

São Paulo, ....../......./2019 

 

  
Fundação 
Butantan 

CONTRATANTE 

  
.................................. 

CONTRATADA 

 

 

  
Fundação 
Butantan 

CONTRATANTE 
 

  
Gestor do Contrato 

Pela CONTRATANTE 

 

TESTEMUNHAS: 
 

 

  
(nome, RG e CPF) 

  
(nome, RG e CPF) 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VI.1 

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

ATO CONVOCATÓRIO N º 041/2019 

 

PROCESSO N º 001/0708/002.219/2019 
 

Certifico para os devidos fins, que a empresa_____________________, 

representada pelo representante(s) ________________________________, 

portador da cédula de identidade____________________________________, 

compareceu no local aonde serão realizados os serviço__________________________.  

. 

 

 

 

 

 

________________________________ 

                                                                                       

 

 

 

 

                 _______________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VI.2 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO VISITA TÉCNICA 

 

ATO CONVOCATÓRIO N º 041/2019 

PROCESSO N º 001/0708/002.219/2019 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

_____________, na condição de representante legal de ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Ato convocatório nº 041/2019, 

Processo n° 001/0708/002.219/2019, DECLARO que o licitante não realizou a 

visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la 

e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem 

realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no 

Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, 

prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

(Local e data) 

__________________________ 

(Nome completo, assinatura e qualificação do proposto da licitante) 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VII 
 

TRD - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

 
Contrato nº  
Contratada:  
Processo n.º 001/0708/002.219/2019 
 
 
O GESTOR DO CONTRATO acima identificado, por este instrumento, atesta e se 
responsabiliza pela veracidade das presentes afirmações, que o objeto desta 
contratação visando o fornecimento de ........., foi completamente executado e 
finalizado até o dia ........ 

  
Fica considerado, a partir desta data, cumprido o objeto do contrato para todos os efeitos 
legais e permanecendo, por parte da CONTRATADA, as responsabilidades e as garantias 
sobre os bens fornecidos, tanto legais quanto convencionais, contra quaisquer tipos de 
defeitos, de forma a garantir a sua segurança, utilização e qualidade.  
 
Afirmam, o GESTOR DO CONTRATO e o GERENTE DO DEPARTAMETNO DE PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO, ambos da Fundação Butantan, neste ato, inexistir saldo contratual em 
favor da contratada, posto que o valor previsto já foi liquidado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo, .................  
 
 
 

GESTOR DO CONTRATO 
 

 
 
 
GERENTE DO DEPARTAMENTO DE 
 PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTÁRIO
  

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VIII 

QUESITOS E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

TÉCNICAS 

 

Na análise da Proposta Técnica serão avaliados: o Conhecimento 

Técnico da licitante aplicado ao desenvolvimento dos serviços objeto da 

licitação, seu Plano de Trabalho, a Capacitação e Experiência da licitante 

e a Qualificação da Equipe Técnica indicada para realização dos 

trabalhos. 

 

1. CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

 

A licitante deverá demonstrar ter pleno conhecimento dos serviços que 

são objeto desta licitação, respondendo tecnicamente e objetivamente 

aos quesitos a seguir: 

 

Quesito 1 (peso 2,0) – Compreensão do projeto: identificação dos 

problemas que deverão ser enfrentados durante os trabalhos, tais como: 

 

 Relação do novo bloco com os demais prédios do conjunto e com 

a vegetação existente; 

 

 Interligação das utilidades existentes a nova edificação; 

 

 

2. PLANO DE TRABALHO 

 

A licitante deverá descrever como pretende organizar e desenvolver os 

trabalhos para elaboração do projeto licitado, respondendo 

tecnicamente e objetivamente os seguintes quesitos: 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

Quesito 2 (peso 1,0) – Organização, coordenação e compatibilização: A 

licitante deverá descrever seu processo de gestão de projetos 

salientando: 

 

 Os procedimentos a serem utilizados para a coordenação e 

compatibilização entre as diferentes disciplinas (arquitetura, HVAC, 

civil, elétrica, automação, telecom, utilidades, processos e SPCI). 

 

 Os procedimentos de coordenação e compatibilização entre as 

informações gráficas, a planilha quantitativo-orçamentária e os 

memoriais descritivos de cada disciplina. 

 

Quesito 3 (peso 1,0) – Planejamento das atividades: A licitante deverá 

apresentar: 

 

 Fluxograma do processo de projeto. Deverão estar identificadas as 

etapas de projeto, as atividades a executar e o inter-relacionamento 

entre elas incluindo as interações das equipes da LICITANTE e desta 

com a CONTRATANTE. 

 

3. CAPACIDADE E EXPERIÊNCIA DA PROPONENTE  

 

Cada licitante poderá demonstrar a própria experiência comprovando o 

desenvolvimento de até 03 (três) projetos executivos. A experiência da 

licitante será avaliada técnica e objetivamente com base nos seguintes 

critérios: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Quesito 4: (peso 3,0) – Experiência da proponente no 

desenvolvimento de projetos de características e 

complexidade semelhantes ao objeto desta licitação. 

Pontuação 

por nº de 

projetos 

1 2 3 

 

 

 

4.1 

Comprovação de experiência no desenvolvimento 

de projeto executivo de construção ou reforma de 

industria ou laboratório farmacutico com padrão 

BPF, com área igual ou superior a 1026 m², 

envolvendo ao menos quatro (04) das disciplinas 

abaixo relacionadas em C2. 

 

 
1,0 

 

 
2,0 

 

 
3,0 

 

 

 

4.2 

Comprovação de experiência no desenvolvimento 

de projeto executivo de construção ou reforma de 

industria ou laboratório farmacutico com padrão 

BPF, com área igual ou superior a 1026 m², 

envolvendo ao menos quatro (06) das disciplinas 

abaixo relacionadas em C2. 

 

 
2,0 

 

 
4,0 

 

 
6,0 

 

 

4.3 

Comprovação de experiência no desenvolvimento 

de projeto executivo de construção ou reforma de 

industria ou laboratório farmacutico com padrão 

BPF, com área igual ou superior a 2052 m², 

envolvendo ao menos quatro (09) das disciplinas 

abaixo relacionadas em C2. 

 

 

5,0 

 

 

7,5 

 

 

10,0 

Pontuação Máxima no Quesito 4 10 pontos 

 
 

4. QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

  

A licitante deverá apresentar a composição da equipe técnica que ficará 

responsável pela elaboração do projeto e poderá demonstrar a 

experiência de cada membro comprovando o desenvolvimento de até 

três projetos elaborados por cada profissional, que serão 

objetivamente pontuados com base nos seguintes critérios: 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

Quesito 5: (peso 3,0) – Experiência de cada profissional 

membro da equipe técnica na disciplina sob sua 

responsabilidade 

Pontuação 

por nº de 

projetos 

1 2 3 

 

5.1. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pela coordenação dos projetos, com 

experiência em coordenação envolvendo ao 

menos cinco (05) disciplinas. 

 

1,5 

 

2,5 

 

3,5 

 

5.2. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de civil, com experiência 

na elaboração de projetos executivos de 

fundações, estrutura metálica, estruturas de 

concreto, insfraestrutura hidraulica, fluidos 

industriais e drenagem. 

 

0,5 

 

1,0 

 

1,5 

 

 

5.3. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de arquitetura, com 

experiência na elaboração de projetos executivos 

de arquitetura em área farmaceutica com padrão 

BPF. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

 

5.4. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de telecom,  com 

experiência na elaboração de projetos executivos 

de telecomunicações em industrias e laboratórios. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

 

5.5. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de instalações elétricas, 

com experiência na elaboração de projetos 

executivos de instalções industrias em baixa e 

méida tensão. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

 

5.6. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de automação, com 

experiência na elaboração de projetos executivos 

de sistema de controle e monitoramento baseado 

na CFR 21 part11. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

5.7. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de HVAC, de experiência 

na elaboração de projetos industriais 

farmaceuticos com biocontenção e classificação de 

áreas e camaras frias. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

 

5.8. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo projeto de processos, com 

experiência na elaboração de projetos industriais 

farmaceuticos e de  biotecnologia. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

 

 

5.9. 

Comprovação, pelo profissional indicado como 

responsável pelo Projeto Legal, de experiência na 

elaboração e aprovação de projeto de prevenção e 

combate a incêndios junto ao Corpo de Bombeiros 

do Estado de São Paulo. 

 

 

0,5 

 

 

1,0 

 

 

1,5 

 

Pontuação Máxima no Quesito 5 

 

10 pontos 

 

 

 

5. AVALIAÇÃO E APURAÇÃO 

 

5.1. AVALIAÇÃO DAS RESPOSTAS AOS QUESITOS 1, 2 e 3 

 

As respostas apresentadas por cada licitante aos quesitos relativos ao 

Conhecimento do Problema e ao Plano de Trabalho (itens 6.1.1. e 

6.1.2.) serão avaliadas com base nos conceitos abaixo definidos e 

receberão a pontuação correspondente, conforme segue: 

 

 Ótimo (10 pontos): a resposta atende completamente o quesito, tendo 

abordado de forma completa e adequada todos os aspectos relevantes; 

 Bom (8 pontos): a resposta atende o quesito com abordagem 

adequada dos aspectos relevantes, mas algum aspecto de menor 

relevância foi abordado inadequadamente ou omitido; 

 Regular (6 pontos): a resposta atende suficientemente o quesito, 



 
 
 
 
 
 
 

 

porém, nem todos os aspectos relevantes foram adequadamente 

abordados ou foram omitidos; 

 Insuficiente (4 pontos): a resposta não atende o quesito. A maioria 

dos aspectos relevantes não foram abordados, ou o foram de forma 

inadequada ou foram omitidos; 

 Ruim (2 pontos): Embora contendo alguma consideração pertinente, 

a resposta não aborda adequadamente nenhum aspecto relevante, 

mostrando-se inadequada, inconcludente e/ou incoerente. 

 Péssimo (0 pontos): resposta completamente equivocada ou 

ausência de resposta. 

 

Ainda, na avaliação das respostas aos quesitos acima, serão 

considerados os seguintes fatores: 

 

 Clareza e concisão da exposição; 

 Consistência dos argumentos; 

 Suficiência de dados apresentados; 

 Justificação das conclusões; e 

 Coerência com as respostas dos outros quesitos. 

 

Tendo em vista que a clareza e concisão da exposição são fatores 

considerados na avaliação das respostas, o conjunto das respostas aos 

quesitos relativos ao Conhecimento do Problema e ao Plano de 

Trabalho, não deve ultrapassar 5 (cinco) páginas 

 

CONSIDERAÇÕES PARA A PONTUAÇÃO NOS QUESITOS 4 E 5 

 

C1 – Para cada projeto executivo submetido à avaliação a licitante 

deverá apresentar o respectivo atestado de execução dos serviços, o 

qual deverá conter as seguintes informações: 

 

 Identificação da contratante, com razão social ou nome 

completo, CNPJ e endereço completo; 

 Identificação da licitante, com razão social ou nome completo, 

CNPJ e endereço completo; 

 Descrição dos serviços realizados (escopo), especificando as 



 
 
 
 
 
 
 

 

características dos projetos desenvolvidos; e 

 Assinatura e identificação do emitente (nome completo, cargo ou 

função, telefone e e-mail para contato). 

 

C2 – São disciplinas válidas para pontuação neste quesito: 

 

 Arquitetura 

 Civil 

 HVAC 

 Elétrica 

 Automação 

 Telecom 

 SPCI 

 

 

C3 – Para comprovação da experiência dos profissionais integrantes da 

equipe técnica deverão ser apresentadas certidões de acervo técnico 

(CATs) de projetos ou anotação de responsabilidade técnica (ARTs). 

 

C4 – Os pontos que excederem a Pontuação Máxima serão desconsiderados. 

 

 

APURAÇÃO DA NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

A Nota da Proposta Técnica será a média ponderada da pontuação 

obtida em cada quesito (nQi - Nota do Quesito “i”), observados os pesos 

(pQi - Peso do Quesito “i”) fixados acima nos quesitos de 1 a 6, conforme 

a seguinte fórmula: 

 

 

 
NT = pQ1*nQ1 + pQ2*nQ2 + pQ3*nQ3 + pQ4*nQ4 + pQ5*nQ5 

pQ1+pQ2+pQ3+pQ4+pQ5 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IX 
MODELO ORDEM DE COMPRAS-INÍCIO DE EXECUÇÃO 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO X 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE:  

 

CONTRATADO:  

 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

 

OBJETO:  

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB:  

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 

de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:  
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:________________________________________ 

E-mail institucional  

E-mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone(s): 

Assinatura:________________________________________________________ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:                                             
CPF:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Advogado:  

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO XI 

(ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP) 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 
 
 
 
 
 

LOCAL e DATA: 
 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 
 
 

 

 

 


